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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

3ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/008587/2016

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Carolina Matos Alves Costa

NATUREZA: AUDITORIA

ORIGEM: SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE-
SETRE

PARECER N° 000447/2017

1. RELATÓRIO

Trata-se de auditoria realizada pela 5ª Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de

Contas  do  Estado  da  Bahia  (5ª  CCE)  nas  unidades  da  SECRETARIA  DO  TRABALHO,

EMPREGO, RENDA E ESPORTE – SETRE, durante o período de 01/01 a 31/07/2016,  com o

objetivo de acompanhar a execução orçamentária e financeira da entidade.

Após a conclusão dos trabalhos, a 5ª CCE (fls.  Ref.1688117-1/Ref.1688117-33) sugeriu

recomendar  aos gestores responsáveis  pela  Diretoria  Geral  (DG) e pela Superintendência  de

Economia  Solidária  e  Cooperativismo  (SESOL)  a  adoção  de  providências  para  corrigirem as

falhas verificadas e prevenirem a ocorrência de outras semelhantes.

Diante disto, a Sra. Nair Porto Prazeres, Diretora Geral, e o Sr. Milton Barbosa de Almeida

Filho,  Superintendente  da  SESOL,  foram  devidamente  notificados  para  apresentarem

esclarecimentos acerca das irregularidades apontadas.
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A Sra. Nair Porto Prazeres manifestou-se às fls. Ref.1718445-1/Ref.1718445-39. Já o Sr.

Milton  Barbosa  de  Almeira,  após  pedido  de  prorrogação  de  prazo,  manifestou-se  às  fls.

Ref.1747992-1/Ref.1748007-10.

Em seguida, a Conselheira Relatora, por meio de despacho, encaminhou os autos à 5ª

CCE  com  o  fito  de  que  procedesse  ao  cotejamento  das  justificativas,  documentos  e

esclarecimentos apresentados quanto aos itens 5.1.1.1, 5.1.2, 5.1.3, 5.2.1.1.1, 5.2.1.1.4, 5.2.1.1.5

do Relatório auditorial.

Ao  proceder  a  análise  solicitada,  a  Unidade  Técnica  ratificou,  com  exceção  do  item

5.2.1.1.6, as recomendações à Gestora da Diretoria Geral (DG), Sra. Nair Porto Prazeres, e ao

Superintendente da SESOL, Sr. Milton Barbosa de Almeida Filho, para a adoção de providências

necessárias à correção das falhas verificadas e prevenção da ocorrência de outras semelhantes.

Concluída a instrução, o processo foi encaminhado ao Ministério Público de Contas para

fins de análise e emissão de parecer.

É, em breves linhas, o que cumpre relatar. Passo opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao proceder  ao  exame auditorial,  a  5ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo  –  5ª  CCE

apontou a existência das seguintes irregularidades:

Unidade: Diretoria Geral

Gestora: Nair Porto Prazeres

Achado Item do Relatório

Inadequação  no  planejamento  do  orçamento  de  2016  para  despesas  de  caráter
continuado derivadas do Contrato nº 02/2010 

5.1.1

Fragilidade  no  cálculo  dos  Indicadores  de  Desempenho,  base  para  apuração  da
parcela variável da contraprestação pública do Contrato nº 02/2010 

5.1.2

Ausência de fiscalização dos aspectos econômico-financeiros do Contrato nº 02/2010
(Parceria Público-Privada da Arena Fonte Nova) 

5.1.3

Unidade: Superintendência de Economia Solidária e Cooperativismo (SESOL)

Gestor: Milton Barbosa de Almeida Filho
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Achado Item do Relatório

Descumprimento de Cláusulas Contratuais 5.2.1.1

Atraso no repasse dos recursos pela SETRE à Contratada (Contratos nos 161/2012,
162/2012 e 37/2014) 

5.2.1.1.1

Transferências  financeiras indevidas entre  contas-correntes  de diferentes  contratos
(Contratos nos 161/2012, 162/2012 e 37/2014) 

5.2.1.1.2

Atraso  no  encaminhamento  das  prestações  de  contas  pela  Contratada  à  SETRE
(Contratos nos 161/2012, 162/2012 e 37/2014) 

5.2.1.1.3

Atraso no encaminhamento dos relatórios técnicos trimestrais pela SESOL aos órgãos
previstos nos Contratos (Contratos nos 161/2012, 162/2012 e 37/2014) 

5.2.1.1.4

Não encaminhamento,  pela  Contratada,  das cópias  das  Notas  Fiscais/Faturas das
aquisições  e  contratações  efetivadas  nas  prestações  de  contas  (Contratos  nos
161/2012, 162/2012 e 37/2014) 

5.2.1.1.5

Não apresentação da documentação suporte de despesas no total de R$21.850,00
(Contrato nº 37/2014) 

5.2.1.1.6

Não encaminhamento, pela Contratada, das faturas das contas de consumo e das
guias de recolhimento do FGTS nas prestações de contas (Contrato nº 161/2012) 

5.2.1.1.7

 Em relação aos achados detectados pela auditoria, entende este membro do Ministério

Público  de Contas que o Órgão Técnico exauriu  a  análise  do tema,  expondo ponto  de vista

condizente à situação apresentada, razão pela qual endossa tais argumentos, considerando-os

suficientes à plena elucidação dos fatos examinados. 

No  entanto,  em relação  aos  achados  mais  gravosos  e/ou  de  conduta  recorrente  pela

entidade, este Órgão Ministerial entende necessário tecer breves comentários adicionais como

forma de robustecer as determinações que serão sugeridas no bojo da presente inspeção. 

2.1)  Inadequação do planejamento do orçamento de 2016 para despesas de caráter  continuado

derivadas do Contrato nº 02/2010 (item 5.1.1)

Da análise dos processos de pagamento do Contrato nº 02/2010 (Parceria Público Privada para a

reconstrução e exploração do Estádio da Fonte Nova), a Unidade Técnica verificou que a 33ª parcela da

contraprestação relativa ao mês de dezembro de 2015, no valor de R$ 12.231.949,98, foi empenhada e

paga no exercício corrente por meio do elemento 92 (Despesas de Exercícios Anteriores- DEA).

Com efeito, o dispositivo que autoriza a inscrição de despesas realizadas num determinado

exercício  como Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA)  está  previsto  no  art.  37  da  Lei  nº

4.320/1964, senão veja-se:

Art. 37 – As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento
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respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las,

que não se tenham processado na época própria,  bem como os Restos a

Pagar com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o

encerramento  do  exercício  correspondente,  poderão ser  pagas à  conta  de

dotação  específica  consignada  no  orçamento,  discriminada  por  elemento,

obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica. 

Nesses termos, as Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) abrangem três situações: (a)

Despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito

próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria;

(b) Restos  a  pagar  com  prescrição  interrompida;  (c) Compromissos  reconhecidos  após  o

encerramento do exercício correspondente1. 

Assim, para que se configurem legais, essas despesas devem estar inseridas em uma

dessas situações. Contudo, vale pontuar que, apesar de legal, esse tipo de despesa deve ser

utilizada  sob  regime  de  exceção.  De  fato,  além  da  violação  ao  princípio  da  legalidade

orçamentária  e  do  risco  ao  desejável  equilíbrio  das  contas  públicas,  a  realização  de  gastos

públicos excessivos com Despesas de Exercícios Anteriores,  contrariando o caráter  de estrita

excepcionalidade deste procedimento, acaba também comprometendo a transparência da gestão

pública,  pois  as  despesas  não  são  reconhecidas  e  contabilizadas  no  exercício  de  sua

competência, gerando distorções nos demonstrativos contábeis no Estado.

Em  sua  defesa,  a  gestora  alega  que  as  justificativas  para  a  prática  do  DEA  estão

relacionadas com o cumprimento dos itens 16.1 e 16.3 do contrato de concessão administrativa,

que determinam que a incidência do reajuste contratual recaia na data-base de apresentação da

proposta  econômica  no âmbito  da  concorrência  internacional  nº  001/2009,  o  que se deu  em

dezembro de 2009.

Contudo, a despeito das alegações, a Unidade Técnica manteve o achado, por entender

que a incidência do reajuste contratual no mês de dezembro, não impede o processamento da

despesas com a prestação dos serviços relativos ao referido mês no exercício a que se refere. Em

verdade, o motivo da utilização indevida do DEA é um planejamento orçamentário inadequado,

tanto que na prestação de contas do exercício de 2015, foram constatadas falhas de gestão, que

acabaram  resultando  em  um  saldo  insuficiente  para  cobrir  todas  as  despesas  referentes  as

parcelas do Contrato nº 02/2010 no ano de 2016.

1 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 6ª Edição 
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Nesse  sentido,  embora  a  Diretora  Geral  alegue  ter  solicitado  concessão  de  crédito

adicional  “[...]  para  fazer  face ao  valot  da  contraprestação  pública  mensal  adimplida  naquele

exercício [...]”  a 5ª CCE concluiu que a solicitação ocorreu tardiamente, considerando que essa

era uma despesa previsível.

Decerto, tal situação revela graves problemas financeiros na entidade, na medida em que

o que deveria ser exceção está se tornando regra, demonstrando, ao arrepio da previsão legal, a

utilização indevida da DEA para correção de inconformidades de planejamento e gestão. Ora, o

desvirtuamento do pagamento de despesas de exercícios anteriores que não completaram o ciclo

regular  da  despesa,  por  motivações  inidôneas,  como  forma  de  sanear  irregularidades

procedimentais que poderiam ser evitadas se fossem observados o dever de planejamento e os

ditames legais e regulamentares, é abusivo por conferir o viés de exceção, não condizente com a

realidade, às situações rotineiras da Administração.

Diante do exposto, mostra-se necessário a expedição de recomendação à Diretoria Geral

da SETRE, no sentido de buscar, de maneira tempestiva, as suplementações orçamentárias para

cobrir  todo o valor necessário para o pagamento das despesas do exercício a que se refere,

evitando a utilização inadequada da rubrica DEA no exercício seguinte.

2.2) Fragilidade no cálculo dos Indicadores de Desempenho, base para apuração da parcela variável

da contraprestação pública do Contrato nº 02/2010  (item 5.1.2)

Conforme apontado pela Auditoria, o Contrato nº 02/2010 estabeleceu, na Cláusula Sexta,

que a concessionária fará jus ao pagamento de uma contraprestação mensal, correspondente ao

valor da contraprestação mensal base, descontados eventuais abatimentos aplicáveis em razão

de desempenho inferior  ao mínimo requerido.  A contraprestação mensal base, por sua vez,  é

composta  de  uma  parcela  fixa  e  outra  variável,  sendo  que  a  parcela  variável  poderá  sofrer

abatimentos com base na nota de desempenho anual da concessionária (NQID), que é atribuída

com base na pontuação obtida segundo o quadro de indicadores de desempenho (QID).

De  acordo  com  a  análise  do  relatório  de  asseguração  limitada  dos  auditores

independentes,  emitido  pela  empresa  Pricewaterhouse  Coopers,  na  qualidade  de  verificador

independente  contratado  para  apuração  da  nota  relativa  ao  quadro  de  indicadores  de

desempenho (QID), a Auditoria identificou que (fl. Ref.1688117-11):
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1)  Os  trabalhos  de  asseguração  não  compreenderam  a  avaliação  quanto  à

qualidade, inclusive técnica, dos serviços prestados pela Concessionária e seus

fornecedores contratados para prestação de serviços relacionados com a medição

dos indicadores de desempenho;

2) Os dados financeiros apresentados, utilizados como base para a avaliação da

medição dos indicadores financeiros, não foram objeto de asseguração de acordo

com práticas contábeis ou outros critérios de preparação de relatórios financeiros.

Por oportuno, vale ressaltar que, este achado já havia sido objeto da inspeção tombada

sob  o  número  TCE/010647/2015,  realizada  na  SETRE,  durante  o  período  de  01/01/2015  a

31/07/2015, com o objetivo de acompanhar a execução orçamentária e financeira da entidade.

Submetida  a  julgamento  perante  este  Corte  de  Contes,  o  Plenário  resolveu,  à  unaminidade,

expedir recomendação à Diretoria Geral da Secretaria para que fossem revistos “ os critérios de

mensuração utilizados para a avaliação de desempenho, constantes do Anexo 4 do Contrato nº

02/2010, permitindo uma ampliação do escopo de atuação do Verificador Independente, de modo

a  possibilitar,  dentre  outros  aspectos,  uma  avaliação  do  nível  de  atendimento  ao  usuário,

considerando diversos graus; o estabelecimento de padrões de desempenho; o monitoramento

dos indicadores,  se possível,  apontando causas de divergências;  e o fornecimento de auxílio

técnico na elaboração e execução de planos de ações corretivas ou de melhoria.”

Em  defesa,  a  gestora  responsável  pela  Diretoria  Geral  alegou  que  a  matéria  está

acobertada pelo manto da coisa julgada administrativa, já que “o referido contrato já foi objeto de

julgamento pelo órgão plenário do TCE, que, ao editar a Resolução n° 028/2016, declarou ilegal a

concessão administrativa,  adotando como razão de decidir  os motivos ali  expostos,  dentre os

quais  não  constavam  o  exame  da  fragilidade  dos  critérios  de  mensuração  da  concessão

administrativa”. (fl. Ref.1688117-16).

Após analisar as justificativas apresentadas pela gestora, a Auditoria reafirmou que estas

não são aptas a afastar as fragilidades apontadas no cálculo dos indicadores de desempenho

para apuração da parcela variável da contraprestação pública do Contrato nº 02/2010, na medida

que “o impacto dos indicadores de desempenho sobre a contraprestação justifica a necessidade

de reavaliação desses indicadores, por estarem inadequados aos fins a que se propõem” (fls.

Ref.1688117-17).

Ademais,  constatou que o próprio Anexo 4 do Contrato nº 02/2010,  ao estabelecer os

critérios de mensuração adotados para avaliação do desempenho da concessionária, não trata

com clareza e objetividade dos quesitos operacionais que deverão ser considerados, dificultando
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o incentivo à concessionária no sentido de alcançar os níveis desejados de desempenho.

Diante da persistência do achado no exercício que ora se analisa, a despeito da expedição

de recomendação por esta Corte no âmbito do Processo TCE/010647/2015 (exercício de 2015),

no sentido de adotar providências para saneá-lo e/ou melhorá-lo, opinamos pela expedição de

DETERMINAÇÃO  para  que  a  Diretoria  Geral  da  SETRE  revise  os  critérios  de  mensuração

utilizados para a avaliação de desempenho, bem como com a ampliação do escopo de atuação

do Verificador Independente, de modo a possibilitar a melhoria das avaliações.

2.3) Descumprimento de cláusulas contratuais (item 5.2.1.1)

A partir da análise dos contratos de gestão celebrados pela SETRE, tendo como objeto a

Ação  Governamental  de  “Serviço  de  Assistência  Técnica  aos  Empreendimentos  Associativos

Populares  Solidários”,  observou-se  o  descumprimento  de  prazos  relativos  aos  repasses

financeiros, prestação de contas e relatórios técnicos.

Segundo os termos estabelecidos na Cláusula Quinta dos Termos Aditivos aos contratos

n°s  161  e  162/2012  e  a  Cláusula  Oitava  do  contrato  n°  37/2014  os  recursos  deveriam  ser

repassados até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura dos ajustes e as demais parcelas até o 5º

dia  útil  do  mês  subsequente  ao  término  do  trimestre,  estando  o  desembolso  das  parcelas

condicionados ao envio das respectivas prestações de contas e ao alcance das metas pactuadas.

Em relação aos atrasos no repasse dos recursos financeiros (Contratos nos 161/2012,

162/2012 e 37/2014), houve o reconhecimento do achado (fl. Ref.1688117-22), conquanto tenham

sido consignadas justificativas fundamentadas na alteração do cenário financeiro do Estado ao

longo do ano de 2016. Por fim, argumentou-se que no caso do Contrato de Gestão n.º 037/2014,

o  atraso no  pagamento  das  parcelas  decorreu da necessidade  de adoção de  procedimentos

bancários  complexos  (Ordem Bancária  de  Transferência  Voluntária  –  OBTV),  que  devem ser

seguidos quanto ao Convênio n.º 063/2013 celebrado entre o Governo do Estado, por meio da

SETRE, e o Governo Federal, através da Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministério

do Trabalho e Emprego (fl. Ref.1688117-22 / Ref.1688117-23).

Da análise da justificativa acima, no sentido de que os atrasos no repasse dos recursos

financeiros foram consequência de suposta complexidade de procedimentos bancários, a equipe

auditorial, no exame do processo de pagamento nº. 13.380, referente ao contrato nº 161/2012,

constatou que os documentos emitidos pela Comissão de Acompanhamento, Monitoramento e
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Avaliação e  pelo  Superintendente  da SESOL foram emitidos  intempestivamente,  contribuindo,

sobremaneira, para o atraso no repasse dos recursos em análise. 

Outrossim, com o fito de refutar argumentos tendentes a desvencilhar o Sr. Milton Barbosa

de  Almeida  Filho  da  responsabilidade  sobre  o  achado  em  destaque,  é  de  se  ver  que  as

justificativas deduzidas por ele, em sua defesa (fls.Ref. 1747992-3/Ref.1747992-8), não merecem

guarida. Como bem pontuado pela 5ª CCE, o Superintendente da SESOL, Sr. Milton Barbosa de

Almeida Filho, foi o responsável pelos atrasos, ao passo que a unidade por ele gerida está a

frente da gestão das citadas avenças (Unidade Gestora), consoante estabelecido nos próprios

contratos analisados.

 

Desse modo, reforçando a orientação auditorial, este  Parquet especial recomenda que a

Comissão  de  Acompanhamento,  Monitoramento  e  Avaliação  e  o  Superintendente  da  SESOL

promovam  celeridade  ao  andamento  dos  processos  de  pagamentos,  de  modo  a  cumprir

regularmente  o  prazo  estabelecido  nas  Cláusulas  Oitava  do  Termo  Contratual  e  Quinta  dos

Termos Aditivos citados no relatório técnico.

Dando  seguimento,  também  na  defesa  apresentada  (fls.  Ref.1747992-9),  o  gestor

responsável confirma os atrasos na emissão dos Relatórios Técnicos Trimestrais e a ausência de

consolidação destes relatórios, asseverando que a falha decorreu da falta de pessoal disponível,

mas que a SETRE realizou processo seletivo para  a contratação de pessoal  e  disponibilizou

técnicos para SESOL que colaborarão no acompanhamento dos contratos.

Com efeito,  como é cediço,  o principal  objetivo  dos contratos  de gestão é  justamente

estabelecer metas a serem alcançadas pela entidade em troca de algum benefício outorgado pelo

Poder Público, de modo que o descumprimento de cláusulas contratuais desta natureza dificulta a

execução a contento do contrato, impossibilitando o acompanhamento das metas pactuadas, que

justificaram a assinatura do próprio ajuste.

Discorrendo  sobre  contrato  de  gestão,  Maria  Sylvia  Zanella  di  Pietro  ressalta  que  “o

objetivo é definir metas de desempenho, ampliar autonomia e permitir o controle de resultado em

função das metas estabelecidas”2. 

No caso dos autos, todas as irregularidades encontradas pela Auditoria guardam relação

entre  si,  na  medida  em que o  descumprimento  de prazos  relativos  aos  repasses financeiros

2 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 21 ed. São Paulo, Atlas: 2008, p. 317.
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acarreta atraso no cumprimento das metas pactuadas, além da ausência da prestação de contas

e emissão de relatórios técnicos prejudicarem a fiscalização do resultado almejado.

Por  tal  motivo,  faz-se  necessário  a  expedição  de  recomendação  à  SESOL,  para  que

observe  as  obrigações  estabelecidas  na cláusula  décima e  décima terceira  dos contratos  de

gestão celebrados, em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e

economicidade.

3. CONCLUSÃO

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA pela juntada dos presentes autos aos respectivos

Processos de Prestação de Contas das unidades da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e

Esporte  –  SETRE,  referentes  ao  exercício  de 2016,  a  saber:  Processo n.º  TCE/003558/2017

(Diretoria Geral da SETRE) e Processo n.º TCE/003559/2017 (SESOL).

Ainda, observada a natureza da atividade de controle, a qual deve primar pela correção

das  irregularidades,  buscando  o  fortalecimento  da  eficácia  de  sua  função  pedagógica,  este

Parquet de Contas, sugere a expedição de recomendação às sobreditas unidades da SETRE

para que:

1) a Diretoria Geral:

1.1) proceda a revisão dos critérios de mensuração utilizados para a avaliação de desempenho,

bem como avalie a possibilidade de ampliação do escopo de atuação do Verificador Independente, de

modo a possibilitar a melhoria no cálculo dos Indicadores de Desempenho, base para apuração da parcela

variável da contraprestação pública do Contrato nº 02/2010;

2) a SESOL:

2.1) observe as obrigações estabelecidas nas cláusulas décima e décima terceira dos contratos de

gestão  celebrados,  atentando-se  ao  prazo  de  liberação  dos  repasses  financeiros,  bem  como  a

necessidade de envio da prestação de contas e da emissão dos relatórios técnicos;

Por fim, considerando a persistência no exercício que ora se analisa do achado constante

do item 5.1.2 (Fragilidade no cálculo dos Indicadores de Desempenho, base para apuração da parcela
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variável da contraprestação pública do Contrato nº 02/2010), a despeito da expedição de recomendação

por esta Corte no âmbito do Processo TCE/010647/2015, no sentido de adotar providências para saneá-lo

e/ou melhorá-lo, opinamos pela expedição de determinação à Diretoria Geral da SETRE, para que revise

os critérios de mensuração utilizados para a avaliação de desempenho, bem como com a ampliação do

escopo de atuação do Verificador Independente, de modo a possibilitar a melhoria das avaliações.

É o parecer.

Salvador, 28 de Junho de 2017.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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